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Resumo 

As reações sociais ao abuso sexual na infância podem manifestar-se negativamente, a 

curto e a longo prazo, na saúde mental das vítimas. Neste sentido, é importante 

compreender os fatores subjacentes àquelas reações. Tanto quanto é do nosso 

conhecimento, a investigação não explorou, ainda, o papel da reação da figura materna 

ao abuso neste contexto. No presente estudo, pretende-se explorar o efeito da reação da 

figura materna ao abuso nas atribuições dos participantes face à experiência abusiva, à 

vítima e ao perpetrador, bem como o papel moderador da empatia nesta relação.  

A amostra é constituída por 256 indivíduos (80.9% do sexo feminino), com idades  

compreendidas entre os 18 e os 65 anos (M = 35.48; DP = 11.83). Os participantes 

preencheram um conjunto de questionários que permitiram avaliar caraterísticas 

sociodemográficas, empatia e as atribuições realizadas após a leitura de uma de três 

vinhetas em que a reação materna é manipulada (protege a vítima vs. culpa a vítima vs. 

nega a ocorrência do abuso).    

Os resultados revelaram que a reação da figura materna prediz apenas a atribuição de  

culpabilidade ao perpetrador e, contrariamente ao esperado, as diferenças encontram-se 

entre as reações de culpa e negação do abuso. Especificamente, os participantes atribuem 

mais culpa ao perpetrador quando a figura materna culpabiliza a criança pelo abuso do 

que quando nega a sua ocorrência. Por outro lado, o papel moderador da empatia não se 

revelou significativo. São discutidas hipóteses explicativas, implicações para a prática e 

sugestões para a investigação.  

 

Palavras Chave: Abuso sexual na infância; Reação materna; Empatia; Atribuições; 

 

Domínio Científico (APA): 

3020 Group & Interpersonal Processes; 3040 Social Perception & Cognition; 
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Abstract 

Social reactions to child sexual abuse can have a negative short and long term impact on 

the victims' mental health. As such, it’s important to understand the underlying factors of 

these reactions. As far as we know, the research has not yet explored the role of the 

maternal figure's reaction to abuse in this context. In the current study we aimed to explore 

the effect of the maternal figure's reaction to abuse in the attributions towards the abuse, 

the victim and the perpetrator, as well as the moderating role of empathy in this 

relationship. 

The sample is made of 256 individuals (80.9% of the female gender), aged 18-65 (M 

= 35.48; SD = 11.83). The participants field out a set of questionnaires assessing social 

demographic characteristics, empathy and the attributions done after reading of one out 

of three vignettes where the mother’s reaction was manipulated (protecting the victim vs. 

blaming the victim vs. denying the sexual abuse).  

Results showed that mother’s reaction merely predicts the perpetrator’s culpability 

and, unlike expected, the differences lie in the reactions of blaming the victim and 

denying the abuse. Specifically, the participants lay more culpability on the perpetrator 

when the mother blames the child than when she denies the abusive experience. On the 

other hand, the moderating role of empathy was not significant. Explanatory hypotheses, 

practical implications and research suggestions are discussed.  

 

Keywords: Child sexual abuse; Mother’s reaction; Empathy; Attributions; 

 

Scientific Field (APA): 

3020 Group & Interpersonal Processes; 3040 Social Perception & Cognition; 
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Introdução 

As consequências potencialmente negativas do abuso sexual no ajustamento das crianças 

(WHO, 2017), têm-se traduzido num investimento significativo da investigação neste 

âmbito. A experiência abusiva pode constituir uma variedade de atos, pode ser perpetrada 

dentro ou fora do contexto familiar da criança e pode ocorrer em diferentes idades (Ventus 

et al., 2017). A investigação internacional sugere uma prevalência do fenómeno mais 

elevada para o sexo feminino (e.g., Moody et al., 2018), nomeadamente quando o abuso 

é de natureza intrafamiliar (e.g., Gekoski et al., 2016) e perpetrado por uma figura paterna 

(e.g., Frías & Erviti, 2014).  

Sabemos que, em termos internacionais, o abuso sexual é a experiência menos 

prevalente dentro de todas as que constituem mau trato na infância (Almeida et al., 2020; 

Liu et al., 2020; Pereda et al., 2014). Em Portugal, verifica-se a mesma tendência, 

considerando que o referido tipo de abuso surge entre as categorias menos comunicadas 

e menos diagnosticadas pelas Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CNPDPCJ, 

2020; 2021). Contudo, os dados estatísticos não englobam os casos (frequentes) em que 

o abuso permanece em segredo (e.g., Tener, 2017). Sabemos que este segredo é mantido 

por vários motivos, como a antecipação, por parte da criança, de reações sociais negativas 

(e.g., descredibilização, atribuição de culpa) – que tendem a ocorrer aquando da revelação 

(e.g., Kennedy & Prock, 2016).  

Deste modo, é fundamental a identificação e a compreensão das variáveis 

explicativas das atribuições face ao abuso sexual na infância, com vista à proteção das 

vítimas. As atribuições relativas, entre outros, à gravidade da ocorrência abusiva e à 

credibilidade do relato da criança são influenciadas por diversos fatores como, por 

exemplo, o sexo do participante e a idade da vítima (e.g., Davies & Rogers, 2009). O 

presente estudo pretende contribuir para o aumento do conhecimento nesta área, ao 

explorar o efeito da reação da figura materna ao abuso – variável sob a qual a investigação 

ainda não se terá debruçado – nas atribuições de severidade ao abuso, de honestidade, 

credibilidade e culpabilidade à vítima e de culpabilidade ao perpetrador. 

Simultaneamente, será explorado o papel moderador da empatia na referida relação, tendo 

em conta a investigação que sugere a sua influência nas atribuições face ao abuso sexual 

(e.g., Bottoms et al., 2014).  

Posto isto, o presente trabalho encontra-se estruturado mediante quatro capítulos. No  

primeiro, é feito um enquadramento concetual do abuso sexual na infância, partindo-se 

de aspetos gerais, como a prevalência e possíveis consequências do fenómeno, para um 
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maior foco, em seguida, na investigação e evidência empírica relacionadas com as 

atribuições face ao abuso e, em particular, com as variáveis que pretendemos explorar 

(i.e., reação da figura materna e empatia). No final do capítulo, são apresentados os 

objetivos do estudo e as hipóteses de investigação. Posteriormente, no capítulo 2, é 

descrito o método, englobando os participantes, os materiais utilizados e os 

procedimentos de recolha e análise de dados. O capítulo seguinte, por sua vez, é referente 

aos resultados e o capítulo 4, por último, é reservado à discussão, onde constam as 

limitações do estudo e as implicações do mesmo para a investigação e para a prática 

profissional.  
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CAPÍTULO 1 

Enquadramento Concetual 

 

1.1. Abuso sexual na infância: concetualização e prevalência  

A investigação sobre o abuso sexual na infância tem aumentado consideravelmente desde 

os anos 70 e, apesar de não existir, ainda, uma definição única do conceito, há um 

consenso generalizado de que este é um fenómeno complexo, que assume diversas formas 

e que ocorre em diferentes tipos de relações (Mathews & Collin-Vézina, 2019; Ventus et 

al., 2017). De acordo com a Organização Mundial de Saúde (WHO, 2017), o abuso sexual 

na infância remete para o envolvimento de uma criança numa atividade sexual para a qual 

não é capaz de prestar o seu consentimento, uma vez que, em virtude do seu nível de 

desenvolvimento, não tem uma compreensão plena do ato.  

A capacidade para prestar consentimento é o pressuposto para a distinção feita no  

Código Penal (2007) português entre crimes contra a liberdade sexual (Art.º 163º a Art.º 

170º) e crimes contra a autodeterminação sexual (Art.º 171º a Art.º 178º). Os primeiros 

violam o direito da liberdade individual para decidir acerca das próprias práticas sexuais, 

partindo-se do pressuposto de que a vítima tem maturidade para dar o seu consentimento 

informado. Os segundos, por sua vez, remetem para vítimas cuja idade e nível de 

desenvolvimento não lhes permitem ainda ter maturidade suficiente para prestar aquele 

consentimento e abrangem, portanto, o abuso sexual na infância. Em Portugal, foi 

estabelecida a idade mínima de 14 anos para tal (Art.º 171º, Código Penal, 2007). A 

posição de superioridade que o perpetrador assume relativamente à vítima (Habigzang & 

Koller, 2011) traduz-se numa capacidade de poder ou controlo sobre a mesma que não é 

exclusivamente adquirida por adultos, podendo o abuso ocorrer entre menores de 18 anos 

(WHO, 2017). A natureza sexual dos atos que constituem abuso materializa-se num vasto 

leque de comportamentos destinados à gratificação sexual do perpetrador (e.g., carícias, 

masturbação, penetração vaginal e anal), incluindo aqueles que não envolvem contacto 

físico (e.g., exibicionismo, exposição a pornografia), dos quais a criança pode ou não ter 

consciência (e.g., voyeurismo) (Mathews & Collin-Vézina, 2019; Putnam, 2003).  

Um dos aspetos que têm sido amplamente estudados ao longo dos anos no âmbito do 

abuso sexual na infância é a sua prevalência (e.g., Barth et al., 2013; Finkelhor, 1994a; 

Pereda et al., 2009a; Pereda et al., 2009b; Putnam, 2003; Stoltenborgh et al., 2014; 

Stoltenborgh et al., 2011; Walker et al., 2004). Finkelhor (1994a), uma referência clássica 

neste contexto, analisou um conjunto de estudos baseados em amostras referentes a 19 
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países e verificou que todos revelam histórias de abuso sexual na infância em pelo menos 

7% das mulheres e 3% dos homens, variando até 29% nestes últimos, na África do Sul, e 

até 36% nas mulheres, na Áustria. Pereda e colegas (2009a) procederam à comparação 

entre as taxas de prevalência reportadas por Finkelhor (1994a) e outras referidas em 

estudos posteriores e encontraram resultados semelhantes – “parece existir um padrão 

geral que se mantém mais ou menos constante ao longo dos anos, especialmente nas 

mulheres” (Pereda et al., 2009a, p. 336). Pereda e colegas (2009b) realizaram, também, 

uma meta análise na qual analisaram estudos com amostras referentes a 22 países e 

concluíram que a prevalência do abuso sexual na infância é, em média, 7.9% nos homens 

e 19.7% nas mulheres. Outra meta análise, levada a cabo por Stoltenborgh e colegas 

(2011) procurou replicar e ampliar a de Pereda e colegas (2009b), incluindo um número 

superior de estudos. Stoltenborgh e colegas (2011) referem uma estimativa da prevalência 

de 7.6% para o sexo masculino e 18% para o sexo feminino, percentagens semelhantes 

às encontradas por Pereda e colegas (2009b) e, mais tarde, por Stoltenborgh e colegas 

(2014). Mais recentemente, Moody e colegas (2018) investigaram a estimativa da 

prevalência internacional dos maus tratos na infância, concluindo que o abuso sexual é o 

tipo de mau trato mais comumente estudado, sendo a América do Norte, a Europa e a 

Ásia os continentes com maior número de estudos. Uma vez mais, quando distinguido o 

sexo dos participantes, as taxas de prevalência revelaram-se, no geral, mais altas para o 

sexo feminino. Por exemplo, na Europa, a média foi de 14.3% para o sexo feminino e de 

6.2% para o sexo masculino (Moody et al., 2018). 

No caso português, Figueiredo e colegas (2004) não encontraram diferenças entre  

sexos em termos da prevalência deste tipo de mau trato (2.7% e 2.6% nos sexos feminino 

e masculino, respetivamente). Não obstante, estes resultados devem ser interpretados à 

luz de um conjunto de limitações, das quais se destaca a natureza de autorrelato da medida 

utilizada – Childhood History Questionnaire, desenvolvido nos EUA – e o facto de esta 

utilização ser pioneira em Portugal (Figueiredo et al., 2004). Com efeito, tal como 

destacam os investigadores, há a possibilidade de os dados obtidos através do relato dos 

participantes refletirem um certo nível de relutância em revelar a experiência de abuso, 

influenciando, assim, os resultados (Figueiredo et al., 2004). Por outro lado, considerando 

que se trata de uma primeira utilização do questionário no contexto português, é possível 

que alguns elementos culturais não se encontrem adequadamente adaptados, impactando, 

uma vez mais, os resultados obtidos (Figueiredo et al., 2004). Por sua vez, num estudo 

nacional mais recente, Almeida e colegas (2020) recorreram ao Juvenile Victimization 
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Questionnaire para analisar as prevalências de vários tipos de mau trato na infância e 

procederam, igualmente, à comparação entre sexos. No que respeita ao abuso sexual, a 

prevalência revela-se mais alta para o sexo feminino na maioria das experiências sexuais 

reportadas (e.g., 1.79% para o sexo masculino vs. 3.05% para o sexo feminino na 

categoria “agressão sexual perpetrada por um adulto conhecido”) (Almeida et al., 2020). 

Tal, aliado à consistência na literatura internacional relativamente ao facto de a maior 

parte das vítimas serem do sexo feminino, permite concluir que o sexo da criança constitui 

um fator de risco para o abuso sexual na infância.  

Concomitantemente, a literatura sugere que a maior parte dos perpetradores são do 

sexo masculino e são indivíduos que a vítima conhece, nomeadamente, familiares 

(Enyedy et al., 2018; Finkelhor, 1994b; Fontanella et al., 2001; Gekoski et al., 2016; 

Loinaz et al., 2019; Majeed-Ariss et al., 2019; Magalhães et al., 2009; Reitsema & 

Grietens, 2015). O abuso sexual intrafamiliar, tal como o nome indica, refere-se àquele 

que ocorre num ambiente familiar, sendo que a relação entre a vítima e o perpetrador 

pode ou não ter uma natureza biológica (por exemplo, abuso perpetrado pela figura de 

um padrasto é, à semelhança do perpetrado por um pai biológico, considerado abuso 

intrafamiliar) (McNeish & Scott, 2018). Alguns estudos sugerem que, nestes casos, as 

figuras parentais (e.g., pai biológico, padrasto) são os perpetradores mais frequentes (Rice 

& Harris, 2002; Richards, 2011; Seto et al., 1999). Comparativamente com os rapazes, as 

raparigas apresentam maior probabilidade de serem vítimas de abuso sexual intrafamiliar 

(Finkelhor et al., 2014; Frías & Erviti, 2014; Gekoski et al., 2016; Goldman & Padayachi, 

1997; Perdahli Fis et al., 2010). Adicionalmente, quando o perpetrador é o pai da vítima 

(e.g., Majeed-Ariss et al., 2019) existe, também, uma maior probabilidade de esta ser do 

sexo feminino (e.g., Edelson, 2012; Frías & Erviti, 2014).  

 

1.2. Abuso sexual na infância: impacto e reações sociais  

A experiência de abuso sexual na infância pode estar associada a diversas consequências 

negativas em termos emocionais, comportamentais e cognitivos. Tendencialmente, estas 

consequências perduram na idade adulta e englobam baixa autoestima e baixa 

autoeficácia percecionada, medo e desconfiança generalizados em relação aos outros, 

dificuldades no funcionamento social e interpessoal e adoção de comportamentos sexuais 

de risco (Courtois, 2004; Fergusson et al., 2013; Messman-Moore et al., 2000; Kendall-

Tackett et al., 1993). Paralelamente, denota-se um risco acrescido para o desenvolvimento 

de psicopatologia, nomeadamente perturbações de somatização, perturbação de stress 



6 
 

pós-traumático, perturbações dissociativas, perturbações relacionadas com o abuso de 

substâncias, défice de atenção e hiperatividade e perturbações de ansiedade e depressivas, 

com a presença frequente de ideação suicida (Chapman et al., 2004; Courtois, 2004; 

Greene et al., 2016; Messman-Moore et al., 2000; Pérez-Fuentes et al., 2013). 

Adicionalmente, a literatura sugere que o abuso intrafamiliar e, concretamente, 

perpetrado por uma figura paterna, está associado a uma maior manifestação destes 

efeitos a longo prazo (Beitchman et al., 1992; Stroebel et al., 2012).  

A evidência sugere que a frequente incapacidade de revelação por parte das vítimas 

– que mantém o segredo em que, normalmente, o abuso sexual na infância ocorre – é 

influenciada pela relação entre a vítima e o perpetrador, havendo uma menor 

probabilidade de revelação quando o abuso é de natureza intrafamiliar (Alaggia et al., 

2017; Loinaz et al., 2019; Morrison et al., 2018; Tener, 2017). Na génese do segredo 

residem, muitas vezes, sentimentos ambivalentes por parte da vítima em relação ao 

perpetrador, a par do medo da criança relativamente às consequências da revelação (e.g., 

medo de reações sociais de descredibilização) – exacerbado pelas ameaças que, 

usualmente, são feitas pelo perpetrador – e de uma necessidade de proteger a família 

(concretamente, a figura materna, quando o perpetrador é o pai) (Foster & Hagedorn, 

2014; Jensen et al., 2005; McElvaney et al., 2013; Petronio et al., 1996; Schaeffer et al., 

2011; Schönbucher et al., 2012; Shalhoub-Kevorkian, 2005). Além disso, os 

perpetradores tendem a adotar um conjunto de estratégias que contribuem, igualmente, 

para a manutenção do silêncio, nomeadamente a seleção de vítimas particularmente 

vulneráveis (e.g., baixa autoestima) e acessíveis (e.g., contexto familiar) e o envolvimento 

em comportamentos de grooming que, em última instância, podem conduzir a 

sentimentos de vergonha e autoculpabilização por parte da criança e dificultar, assim, a 

revelação (Caprioli & Crenshaw, 2015; Collin-Vézina et al., 2015; Lyon & Dente, 2012). 

No seu conjunto, estes fatores contribuem para a “acomodação psicológica ao abuso” que, 

muitas vezes, as vítimas apresentam e que reflete um processo gradual de adaptação à 

experiência abusiva como estratégia de sobrevivência (Summit, 1983; Furniss, 1993).  

Por outro lado, quando as vítimas revelam a experiência abusiva deparam-se, 

frequentemente, com reações sociais negativas que confirmam as consequências 

antecipadas (Kennedy & Prock, 2016). Estas reações incluem a desvalorização da 

ocorrência, a descredibilização da criança e a atribuição de culpa à mesma e são 

particularmente notórias nos casos de abuso intrafamiliar (Ullman, 2003; Ullman, 2007). 

Por exemplo, Davies e Rogers (2009) verificaram que a atribuição de honestidade às 
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vítimas varia em função da sua relação com o perpetrador, sendo as vítimas de abuso 

perpetrado pela figura paterna consideradas menos honestas do que aquelas em que o 

perpetrador era alguém desconhecido, resultado semelhante ao encontrado por Davies e 

colegas (2013) no que respeita à dimensão da credibilidade. Davies e Rogers (2009) 

analisaram, simultaneamente, as atribuições feitas aos perpetradores e ao abuso em si, 

obtendo resultados aparentemente contraditórios: apesar de o abuso perpetrado pela 

figura paterna ser percecionado como mais severo do que o perpetrado por um amigo da 

família, o pai é considerado menos culpado do que aquele último. De acordo com os 

investigadores, a maior atribuição de severidade ao abuso perpetrado pela figura paterna 

sugere que este é considerado como mais prejudicial para a vítima em termos emocionais 

por se tratar de um comportamento contrário àquele que é naturalmente esperado dos pais 

– a proteção. Por outro lado, Davies e Rogers (2009) destacam que, aquando da atribuição 

de culpa ao perpetrador, a perceção do nível de premeditação do abuso pode constituir 

uma componente relevante. Esta hipótese poderá explicar a menor atribuição de culpa à 

figura paterna, cujo comportamento é possivelmente considerado como mais espontâneo 

(logo, menos premeditado), em virtude da sua maior proximidade física e/ou emocional 

com a vítima (Davies & Rogers, 2009).  

As respostas sociais negativas à revelação do abuso têm consequências a curto e a 

longo prazo para as vítimas, incluindo mais sintomatologia de perturbações do foro 

psicológico (e.g., perturbação borderline, perturbação de stress pós-traumático e 

perturbações da ansiedade) (Arata, 1998; Hong et al., 2011; Palo & Gilbert, 2015; 

Roesler, 1994; Ullman & Filipas, 2005) e maior probabilidade de revitimação sexual 

(Brenner & Ben-Amitay, 2015; Hornor & Fischer, 2016). Torna-se, assim, importante 

identificar que fatores influenciam as atribuições feitas ao abuso, aos perpetradores e às 

vítimas, nomeadamente às vítimas mais novas, considerando que a probabilidade de 

ocorrência deste tipo de mau trato é maior entre os 5 e os 12 anos (Arcari, 2016; Maria & 

Ornelas, 2010) e que a probabilidade de revelação do abuso está inversamente relacionada 

com a idade, ou seja, quanto mais nova a vítima for, mais dificilmente revelará (Alaggia 

et al., 2017; Fergusson & Mullen, 1999; McElvaney et al., 2013).  

Além disso – e considerando que a credibilidade incorpora uma dimensão de 

competência, isto é, a capacidade percebida para recordar e relatar um evento com 

precisão, e outra de confiabilidade, ou seja, a capacidade percebida para dizer a verdade 

(McCauley & Parker, 2001; Rogers & Davies, 2007) –, denota-se uma tendência 

generalizada para percecionar as crianças mais novas como mais confiáveis, 
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nomeadamente devido à sua ingenuidade sexual (Bottoms & Goodman, 1994), mas, 

simultaneamente, como menos competentes. Este último aspeto parece estar associado à 

perceção de que as crianças mais novas são mais suscetíveis à sugestionabilidade e de 

que as suas memórias acerca de um determinado evento são menos fiáveis (Bottoms & 

Goodman, 1994; Castelli et al., 2005; Nightingale, 1993).  

A investigação tem-se centrado neste problema, explorando o papel de variáveis 

como a relação entre a vítima e o perpetrador, a presença de sintomatologia, a idade da 

vítima e o sexo do participante nas suprarreferidas atribuições (Davies & Rogers, 2009; 

Davies et al., 2013; Rogers & Davies, 2007; Rogers et al., 2007; Rogers et al., 2014). A 

consistência do efeito desta última variável encontra-se bem documentada na literatura, 

que revela que os participantes do sexo feminino, comparativamente com os do sexo 

masculino, além de considerarem o abuso como mais grave, atribuem, no geral, maior 

honestidade, maior credibilidade e menor culpabilidade à vítima e maior culpabilidade ao 

perpetrador (Alcantara et al., 2019; Back & Lips, 1998; Banton & West, 2019; Bottoms 

& Goodman, 1994;  Crowley et al., 1994; Davies & Rogers, 2009; Davies et al., 2013; 

Magalhães et al., 2021; Rogers & Davies, 2007; Rogers et al., 2007; Rogers et al., 2009; 

Rogers et al., 2011; Rogers et al., 2014; Waterman & Foos-Goodman, 1984).  

Estas diferenças de sexo podem ser explicadas à luz de diversas teorias. Uma delas é 

a teoria da “crença num mundo justo”, segundo a qual as pessoas no geral, e os homens 

em particular, acreditam que os eventos da vida são inerentemente justos e não existem, 

portanto, vítimas totalmente inocentes. Assim, indivíduos do sexo masculino que 

possuam este tipo de crenças mais fortes atribuirão mais culpa às vítimas de abuso sexual, 

algo que não se verifica entre as mulheres (Kleinke & Meyer, 1990). Por sua vez, a 

defensive attribution hypothesis de Shaver (1970) é uma das explicações mais 

mencionadas na literatura. Esta hipótese parte do pressuposto de que as pessoas 

desenvolvem, cognitivamente, estratégias de autodefesa e de autoproteção. 

Concretamente, destaca que as pessoas têm uma motivação para se defenderem da 

possibilidade de experienciarem eventos negativos, como uma agressão sexual (harm 

avoidance), mas, incapazes de controlar tal experiência e motivadas para defender a sua 

autoestima, procuram evitar ser percecionadas como responsáveis pela ocorrência (blame 

avoidance). Tais motivações são guiadas pela perceção de similaridade, tanto com 

aspetos pessoais (e.g., o caráter) da vítima do evento negativo em causa, como com as 

circunstâncias nas quais ela se encontra. Ou seja, no caso concreto de uma vítima de 

agressão sexual, há maior probabilidade de o observador lhe atribuir algum nível de culpa 
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pela ocorrência se a mesma possuir características (relevantes) percecionadas como 

diferentes das suas porque acredita que, em circunstâncias idênticas, teria agido de modo 

diferente e evitado todas as oportunidades para ser vitimizado. Mas, se a vítima for 

percecionada como tendo características semelhantes às suas, o observador não irá culpá-

la porque quer evitar ser culpado caso o mesmo evento lhe aconteça. No contexto do 

abuso sexual, e tendo em conta que a maioria dos perpetradores são do sexo masculino e 

as vítimas do sexo feminino, os homens poderão, defensivamente, atribuir menos culpa 

aos perpetradores e mais às vítimas, comparativamente com as mulheres, que farão o 

oposto. Finalmente, o papel da empatia, por exemplo, surge como relevante se 

considerarmos que as mulheres, em termos gerais, são mais empáticas do que os homens 

(Bottoms, 1993).  

 

1.3. Atribuições face ao abuso sexual de crianças: o papel da empatia  

A empatia é um construto multidimensional, constituído por componentes afetivos e 

cognitivos (Haegerich & Bottoms, 2000). Especificamente no contexto de abuso sexual 

na infância, Bottoms (1993) define a empatia como a tendência de um indivíduo para se 

identificar cognitiva e emocionalmente com as vítimas, “tendo sentimentos de 

preocupação, compaixão e compreensão pela sua experiência” (p.243). A empatia pode 

ser definida enquanto traço e enquanto estado. No primeiro caso, remete para diferenças 

individuais relativamente estáveis na capacidade geral para empatizar com os outros; no 

segundo caso, em contraste, remete para uma resposta temporária a um estímulo do 

ambiente social (Haegerich & Bottoms, 2000). 

Ao investigarem o efeito da empatia enquanto traço nas atribuições feitas a vítimas  

de violação adultas, Deitz e colegas (1982) concluíram que os indivíduos com elevados 

níveis de empatia em relação à vítima fizeram julgamentos mais positivos sobre a mesma, 

nomeadamente, atribuíram-lhe menos responsabilidade pela agressão sexual. No contexto 

do abuso sexual na infância, Bottoms (1993) encontrou resultados semelhantes: quanto 

maior a empatia pela vítima, menores as atribuições de responsabilidade e maiores as 

atribuições de credibilidade à mesma. Por outro lado, Coller e Resick (1987) analisaram 

o impacto da empatia enquanto estado nas atribuições de culpa a vítimas de violação na 

idade adulta, mas não encontraram um efeito significativo. Por sua vez, Haegerich e 

Bottoms (2000) levaram a cabo o primeiro estudo que examinou o efeito da empatia 

induzida situacionalmente nas atribuições feitas a crianças vítimas de abuso sexual. Um 

aspeto particularmente interessante neste estudo é que a vítima é descrita como sendo, 
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simultaneamente, o perpetrador (i.e., a vítima assassinou o seu pai depois de 

alegadamente sofrer, durante anos, abuso sexual e físico). Contrariamente às expectativas 

dos investigadores, a empatia não revelou um efeito significativo nas perceções de 

credibilidade da vítima. Demonstrou, contudo, um efeito nas atribuições de culpa e 

responsabilidade: os indivíduos na condição em que foi induzida empatia atribuíram 

menos responsabilidade e culpa à vítima pelo homicídio, demonstrando uma maior 

tendência para acreditar que o abuso sexual é um fator atenuante na prática do crime 

(Haegerich & Bottoms, 2000). Já Bottoms e colegas (2014) verificaram que participantes 

mais empáticos tendem a atribuir, não somente menor responsabilidade, mas também 

maior credibilidade a crianças vítimas de abuso sexual. Por outro lado, num estudo 

recente, em que foi utilizado um cenário hipotético de abuso sexual intrafamiliar, 

Magalhães e colegas (2021) encontraram um conjunto de associações entre a empatia e 

as atribuições ao abuso. Especificamente, aquela revelou estar positivamente associada à 

severidade do abuso, à honestidade da vítima e à culpabilidade do perpetrador e 

negativamente associada à culpabilidade da vítima. 

Enquanto variável individual passível de influenciar as atribuições face ao abuso  

sexual na infância, a empatia nem sempre surge, na literatura, como tendo um efeito direto 

nessas atribuições. Por exemplo, na sua meta análise, Jones e Bottoms (2020) concluíram 

que a empatia tem um papel mediador na relação entre a experiência individual de abuso 

sexual e as atribuições de credibilidade: comparativamente aos outros indivíduos, aqueles 

que experienciaram abuso sexual revelaram níveis mais elevados de empatia com a vítima 

e, por isso, percecionaram-na como mais credível (Jones & Bottoms, 2020). Por outro 

lado, tal como anteriormente referido, as mulheres tendem a ser mais empáticas do que 

os homens, o que constitui uma possível explicação para as diferenças entre sexos no que 

respeita às atribuições face ao abuso sexual (e.g., Bottoms, 1993; Bottoms et al., 2014; 

Magalhães et al., 2021). Não obstante, no estudo de Bottoms (1993), a minoria de homens 

que fez atribuições mais positivas relativamente à vítima demonstrou níveis mais 

elevados de empatia pela mesma.  

 

1.4. Atribuições face ao abuso sexual na infância: o papel da reação da figura 

materna  

Nas sociedades ocidentais, existe uma forte crença generalizada de que a proteção das 

crianças é uma função primária dos seus pais, pelo que sempre que uma criança é vítima 

de alguma forma de abuso pressupõe-se que houve uma falha por parte da família em 
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providenciar aquele cuidado básico (e.g., Back & Lips, 1998; Berkowitz, 1997; Graham 

et al., 2007; Waterman & Foss-Goodman, 1984). Por exemplo, Back e Lips (1998) 

verificaram que 70% dos participantes no seu estudo atribuiu algum nível de 

responsabilidade aos pais pelo abuso sexual da filha, num cenário hipotético, sendo os 

principais motivos para essa atribuição o facto de que não deviam ter deixado a criança 

sozinha, no caso de crianças mais novas, e de que deviam tê-la ensinado a prevenir o 

abuso, no caso de crianças mais velhas (Back & Lips, 1998).  

Paralelamente, predominam, ainda, estereótipos de género, nomeadamente no que 

concerne aos papéis da mulher e do homem na função de proteger um(a) filho(a). As 

mulheres e, concretamente, as mães, são percebidas de forma estereotipada enquanto 

principais figuras cuidadoras, o que pode conduzir à expectativa social de que elas, mais 

do que os homens/pais, são responsáveis pela proteção das crianças (Caplan, 1990; 

Croghan & Miell, 1995; Davies et al., 2013; Graham et al., 2007). Waterman e Foss-

Goodman (1984) confirmaram esta hipótese ao verificarem que, perante uma situação de 

abuso sexual, apesar de ser atribuído um certo nível de responsabilidade pelo abuso a 

ambos os pais (não agressores), tal atribuição é superior em relação à figura materna. 

Num contexto de abuso intrafamiliar, Croghan e Miell (1995) acrescentam que “enquanto 

há maior probabilidade de os pais e as figuras parentais serem perpetradores, há também 

maior probabilidade de estes serem desculpados e exonerados comparativamente com as 

mães e as figuras maternas” (p.37).  

Davies e colegas (2013) verificaram que as mulheres, comparativamente com os 

homens, julgaram a figura materna como mais culpada pelo abuso sexual da filha, num 

cenário hipotético, especialmente quando o perpetrador era o padrasto (vs. o pai 

biológico) da criança. Uma explicação para este resultado, sugerida pelos investigadores, 

prende-se com a possibilidade de os participantes do sexo feminino possuírem 

estereótipos mais acentuados do que os do sexo masculino no que respeita ao papel da 

mulher como protetora da família (Davies et al., 2013). Por outro lado, a mãe foi 

percecionada como mais culpada quando o perpetrador se tratava de uma figura parental 

emocionalmente distante (vs. próxima) da vítima, resultado semelhante ao verificado por 

Waterman e Foss-Goodman (1984) e, mais tarde, por Zagrodney e Cummings (2016). 

Tal, segundo Davies e colegas (2013), pode ser interpretado como uma perceção dos 

participantes de negligência materna em relação à segurança da criança, caraterizada pelo 

distanciamento e ausência de monitorização da mesma.  

Ademais, a idade da criança parece desempenhar um papel importante nas atribuições  
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de responsabilidade e culpabilidade às figuras parentais num cenário de abuso sexual. 

Back e Lips (1998) verificaram que é atribuída maior responsabilidade a ambos os pais 

quando a criança é mais nova (6 vs. 13 anos). Tal resultado é semelhante ao encontrado 

por Rogers e colegas (2007), cujo foco se cingiu à figura materna, a quem foi atribuída 

maior culpabilidade pelo abuso quando a criança tinha 10 (vs. 15) anos. Quanto mais 

próxima uma criança se encontra da idade adulta, menor responsabilidade/culpabilidade 

é atribuída aos seus pais (não agressores) (Back & Lips, 1998), uma vez que uma criança 

mais nova pode ser vista como “tendo uma maior necessidade de proteção e supervisão 

maternas” (Rogers & colegas, 2007, p.133).  

Não obstante os estereótipos centrados na figura materna como protetora, há 

evidência que revela que a reação materna num cenário de abuso sexual pode ser negativa 

(e.g., culpar a criança pelo sucedido) ou inconsistente e ambivalente (e.g., acreditar nas 

alegações da criança, mas não adotar um comportamento protetor), especialmente quando 

o abuso é de natureza intrafamiliar (Bolen, 2002; Elliott & Carnes, 2001; Heriot, 1996; 

Pintello & Zuravin, 2001; Ullman, 2003). Do mesmo modo, a literatura sugere a 

importância do papel da reação da família ao abuso nas perceções de culpabilidade que 

lhe são atribuídas. Graham e colegas (2007) levaram a cabo uma investigação pioneira 

neste contexto, examinando de que forma a reação da família face à revelação de abuso 

sexual da sua filha afeta as atribuições de culpa à vítima, à família e ao perpetrador. De 

facto, os resultados indicam que a família é percecionada como menos culpada quando a 

sua reação é de suporte à vítima do que quando nega a ocorrência do abuso ou quando 

culpa a criança pelo mesmo (Graham et al., 2007). Em suma, se, perante a revelação de 

uma situação de abuso sexual, a reação da família for de não suporte à criança, esta tende 

a ser percebida como não protetora em dois domínios: não só permitiu que o abuso 

ocorresse, como não ofereceu suporte à criança após a ocorrência.  

Anderson e Lyons (2005) avaliaram o impacto do suporte social nas atribuições de 

culpabilidade num caso hipotético de violação entre adultos. Foram tidos em conta o 

suporte da família, dos amigos e da comunidade local, concluindo-se que, de facto, as 

atribuições de culpa à vítima pela agressão sexual são influenciadas pela quantidade de 

suporte que a mesma recebe: as vítimas com suporte social foram percecionadas como 

menos culpadas do que aquelas sem suporte (Anderson & Lyons, 2005). Porém, o estudo 

de Graham e colegas (2007) não permitiu concluir que estes resultados são generalizáveis 

à população de crianças vítimas de abuso sexual, na medida em que não verificaram um 

efeito da reação da família nas atribuições de culpabilidade à vítima, descrita como uma 
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jovem de 14 anos. Não obstante, e considerando que a idade da vítima influencia as 

atribuições à mesma num cenário de abuso sexual (e.g., Davies & Rogers, 2009), é 

possível que a reação da família (concretamente, da figura materna) tenha mais impacto 

naquelas atribuições no caso de uma criança mais nova (e.g., de 7 anos).  

 

1.5. O presente estudo: objetivos e hipóteses de investigação 

Considerando o impacto, a curto e a longo prazo, que as reações sociais ao abuso sexual 

na infância podem apresentar no ajustamento psicossocial das vítimas (Arata, 1998; 

Brenner & Ben-Amitay, 2015; Hong et al., 2011; Roester, 1994), é premente explorar que 

fatores contribuem para as atribuições ao abuso sexual em si, aos perpetradores e às 

vítimas. A literatura indica que, se a reação da família ao abuso influencia as atribuições 

de culpabilidade à mesma, no que concerne às atribuições à vítima, Graham e colegas 

(2007) não encontraram um efeito significativo. Do mesmo modo, tanto quanto é do nosso 

conhecimento, não existem estudos que avaliem especificamente o papel da reação da 

figura materna ao abuso nas atribuições feitas às vítimas.  

O presente estudo pretende dar resposta a esta questão, partindo dos pressupostos 

teóricos relacionados com os estereótipos existentes sobre o papel da mãe (Caplan, 1990; 

Croghan & Miell, 1995; Davies et al., 2013), particularmente notórios quando se trata de 

crianças mais novas (Back & Lips, 1998; Rogers et al., 2007). Com efeito, os resultados 

de Graham e colegas (2007) sugerem que a experiência abusiva intrafamiliar e a ausência 

de suporte familiar contrariam a premissa de que é uma função dos pais protegerem os 

seus filhos e, especificamente, poderão contrariar o estereótipo da mãe como a principal 

figura cuidadora e protetora. Assim, é possível que a reação da figura materna ao abuso 

possa influenciar, não somente as atribuições face a si mesma, mas à própria criança, i.e., 

esta pode ser considerada como menos credível se não tiver o suporte materno perante as 

suas alegações. Neste sentido, pretende-se explorar o papel da reação da figura materna 

ao abuso nas atribuições face ao mesmo, à vítima e ao perpetrador. Simultaneamente, e 

atendendo à investigação que aponta para o impacto da empatia, enquanto característica 

individual dos participantes, naquelas atribuições (Bottoms, 1993; Bottoms et al., 2014; 

Haegerich & Bottoms, 2000; Jones e Bottoms, 2020), pretende-se analisar o seu papel 

moderador na relação descrita.  

Assim, foram formuladas as seguintes hipóteses de investigação: (a) a presença de  

suporte materno prediz atribuições mais positivas face ao abuso sexual (menor atribuição 

de responsabilidade e culpabilidade à vítima e maior ao perpetrador, maior atribuição de 
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severidade ao abuso, maior atribuição de honestidade e credibilidade à vítima); (b) os 

participantes com pontuações mais reduzidas na empatia farão atribuições mais negativas 

ao abuso sexual (maior atribuição de responsabilidade e culpabilidade à vítima e menor 

ao perpetrador, menor atribuição de severidade ao abuso, menor atribuição de 

honestidade e credibilidade à vítima) do que os participantes com pontuações mais 

elevadas na empatia, particularmente em circunstâncias de não suporte materno, i.e., em 

que a figura materna nega a ocorrência do abuso ou culpa a criança pelo mesmo.  
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CAPÍTULO 2 

Método 

 

2.1. Participantes 

Os critérios de inclusão para a participação neste estudo incluíam ter uma idade igual ou 

superior a 18 anos e compreender a língua portuguesa. Acederam ao presente estudo 352 

adultos, no entanto, apenas 256 apresentaram respostas válidas e foram incluídos nas 

análises. Os participantes apresentam idades compreendidas entre os 18 e os 65 anos (M 

= 35.48; DP = 11.83), e são maioritariamente do sexo feminino (80.9%). No que diz 

respeito ao estado civil, a maioria é solteiro (51.2%), casado (37.9%), divorciado (10.4%) 

e apenas 0.4% viúvo. Relativamente às habilitações literárias, a maioria completou o 1º 

ciclo do ensino superior/licenciatura (36.7%), seguido do ensino secundário (34.8%), 

mestrado (12.9%), 3º ciclo do ensino básico (11.3%), 2º ciclo do ensino básico (2.7%) e, 

finalmente, 0.4% concluiu o 1º ciclo do ensino básico e a mesma percentagem o 

doutoramento. No que concerne à situação profissional, 60% dos participantes encontra-

se empregado, 24.2% é estudante, 9.4% desempregado e 2.3% reformado.  

 

2.2. Materiais 

 

Questionário sociodemográfico 

O questionário sociodemográfico permite avaliar informação individual e demográfica 

dos participantes, nomeadamente o sexo, a idade, o estado civil, as habilitações literárias 

e a situação profissional.  

 

Escala de empatia (Milfonte & Sibley, 2016) 

A escala de empatia é constituída por três itens (1. Sou sensível aos sentimentos dos 

outros, 2. Não estou interessado nos problemas das outras pessoas e 3. Sinto as emoções 

dos outros), medidos numa escala tipo Likert de 7 pontos (1 = “Discordo Totalmente” a 

7 = “Concordo Totalmente”). Na presente amostra, obteve-se um valor sofrível de 

consistência interna para os 3 itens (α = .59), não obstante, quando retiramos o item 2, o 

valor de consistência interna é adequado (α = .73).  
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Vinhetas de caso hipotético de abuso sexual  

Os participantes são expostos a um cenário hipotético de abuso sexual, desenvolvido no 

contexto do presente estudo, e baseado nas vinhetas dos estudos de Davies e Rogers 

(2009) e de Graham e colegas (2007), em que uma criança de 7 anos foi vítima de abuso 

sexual por parte do seu pai. No presente estudo, procedeu-se à manipulação experimental 

da reação da figura materna ao abuso (culpa a vítima pelo abuso vs. nega a ocorrência do 

abuso vs. protege a vítima face ao abuso), dando origem a um total de três 

vinhetas/cenários. A cada participante é apresentando, aleatoriamente, um único cenário. 

As vinhetas apresentam-se da seguinte forma:  

(1) Maria tem 7 anos, é filha de pais divorciados, mora com a mãe, e visita 

o pai ao fim-de-semana. Num desses fins-de-semana, numa noite de 

sábado, o pai estava a ver TV, enquanto Maria dormia. Ao voltar para casa 

da mãe no domingo, Maria parecia algo distante. Quando a mãe a 

questionou sobre se se passava algo errado, Maria refere que o pai tinha 

entrado no seu quarto enquanto ela dormia, acordou-a tocando nos seus 

genitais e disse-lhe para tocar também nos dele. A mãe ficou horrorizada, 

culpando Maria pelo que aconteceu. Afirmou que o que a Maria fez foi 

terrível e que provavelmente foi ela que provocou o pai. 

 

(2) Maria tem 7 anos, é filha de pais divorciados, mora com a mãe, e visita 

o pai ao fim-de-semana. Num desses fins-de-semana, numa noite de 

sábado, o pai estava a ver TV, enquanto Maria dormia. Ao voltar para casa 

da mãe no domingo, Maria parecia algo distante. Quando a mãe a 

questionou sobre se se passava algo errado, Maria refere que o pai tinha 

entrado no seu quarto enquanto ela dormia, acordou-a tocando nos seus 

genitais e disse-lhe para tocar também nos dele. A mãe ficou horrorizada, 

negando que tal tenha acontecido. Afirmou que o mais provável é que 

Maria tenha sonhado com isso. 

 

(3) Maria tem 7 anos, é filha de pais divorciados, mora com a mãe, e visita 

o pai ao fim-de-semana. Num desses fins-de-semana, numa noite de 

sábado, o pai estava a ver TV, enquanto Maria dormia. Ao voltar para casa 

da mãe no domingo, Maria parecia algo distante. Quando a mãe a 

questionou sobre se se passava algo errado, Maria refere que o pai tinha 
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entrado no seu quarto enquanto ela dormia, acordou-a tocando nos seus 

genitais e disse-lhe para tocar também nos dele. A mãe ficou horrorizada 

e tentou confortá-la, assegurando a Maria que não foi culpa dela. A mãe 

afirmou que o que o pai fez foi terrível e que está disposta a tomar todas 

as medidas necessárias para a proteger.  

  

Questionário de atribuições face ao abuso sexual de crianças (adaptado de Davies & 

Rogers, 2009) 

O presente questionário é apresentado aos participantes após a leitura da vinheta e é 

constituído por 10 itens, adaptados de Davies e Rogers (2009) e medidos numa escala 

tipo Likert de 7 pontos (1 = “Discordo Completamente” a 7 = “Concordo 

Completamente”). Estes itens encontram-se organizados em cinco fatores: severidade do 

abuso (α = .58; ρ = .45; e.g., A Maria poderá ficar traumatizada depois do que aconteceu), 

honestidade da vítima (α = .77; ρ = .63; e.g., A Maria está a dizer a verdade acerca do 

acontecimento), culpabilidade do pepetrador (α = .89; ρ = .80; e.g., O pai deve ser culpado 

pelo que aconteceu), culpabilidade da vítima (α = .44; ρ = .33; e.g., A Maria é culpada 

pelo que aconteceu) e credibilidade da vítima (α = .59; ρ = .43; e.g., A Maria é competente 

para providenciar informação fidedigna sobre este tipo de acontecimento).  

 

2.3. Procedimentos de recolha e análise de dados 

O presente estudo é parte integrante de um projeto de investigação mais alargado 

relacionado com os mitos sobre o abuso sexual, que foi aprovado pela Comissão de Ética 

do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa. A recolha de dados foi 

realizada com recurso ao software Qualtrics e o link foi disseminado em plataformas 

digitais (e.g., Facebook). Os participantes foram previamente informados acerca dos 

seguintes aspetos: (a) contextualização e objetivo do estudo; (b) duração do 

preenchimento do questionário (cinco minutos, aproximadamente), (c) riscos associados 

à participação e contactos dos investigadores responsáveis e (d) anonimato, 

confidencialidade e participação voluntária. Após confirmarem aceitar participar, os 

sujeitos procederam ao preenchimento dos diferentes instrumentos, pela ordem segundo 

a qual foram apresentados acima, tendo sido, por último, utilizada uma questão de 

manipulation check, que pretende aferir se a manipulação foi bem sucedida. Esta questão 

é apresentada da seguinte forma: “Na descrição que foi apresentada a mãe reagiu ao relato 
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de Maria:”, sendo as opções de resposta as seguintes: “Culpando-a pelo que aconteceu”, 

“Negando o que aconteceu”, “Protegendo-a face ao que aconteceu” e “Não sei/não me 

lembro”.  

Os dados foram analisados com recurso ao IBM SPSS Statistics. Primeiramente,  

foram obtidas estatísticas descritivas referentes às características sociodemográficas dos 

participantes e, de seguida, foram realizadas análises de correlação Pearson entre as 

variáveis em estudo. Por fim, tendo em consideração a ampla evidência que sugere o 

papel do sexo do participante nestes processos (Alcantara et al., 2019; Davies & Rogers, 

2009; Davies et al., 2013; Rogers & Davies, 2007; Rogers et al., 2011; Rogers et al., 

2014), procedeu-se à realização de uma análise multivariada de covariância controlando 

para o efeito do sexo (MANCOVA), com o objetivo de testar o papel da reação da figura 

materna ao abuso (culpabilização da vítima vs. negação do abuso vs. suporte à vítima) nas 

atribuições dos participantes face ao abuso sexual, à vítima e ao perpetrador, bem como 

o papel moderador da empatia. Esta última variável foi recodificada, utilizando-se o ponto 

de corte do percentil 25 para a criação de dois grupos, i.e., um correspondente aos 

participantes com níveis médios/altos e o outro relativo àqueles com níveis baixos de 

empatia.  
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CAPÍTULO 3  

Resultados 

 

3.1. Estatística descritiva 

A análise de correlações revelou associações positivas entre a empatia e atribuições de 

severidade ao abuso e de honestidade à vítima. Do mesmo modo, foram obtidas 

correlações positivas e significativas entre as dimensões de atribuições de severidade do 

abuso, honestidade da vítima, credibilidade da vítima e culpabilidade do perpetrador. 

Por outro lado, correlações negativas e significativas foram obtidas entre a culpabilidade 

da vítima e as dimensões de atribuições de severidade do abuso, honestidade da vítima, 

credibilidade da vítima e culpabilidade do perpetrador (Quadro 3.1).  

 

Quadro 3. 1  

Associação entre as variáveis em estudo 

 M DP 1 2 3 4 5 

1. Empatia 5.85 .89 1     

2. Severidade do 

abuso 

6.56 .75 .172** 1    

3. Culpabilidade da 

vítima 

1.49 .95 -.017 -.498** 1   

4. Honestidade da 

vítima 

5.62 1.27 .141* .447** -.415** 1  

5. Culpabilidade do 

perpetradores 

6.37 1.20 .016 .584** -.536** .584** 1 

6. Credibilidade da 

vítima 

5.45 1.27 .072 .430** -.244** .505** .398** 

Nota: * p < 0.05; ** p < 0.01; M = Média; DP = Desvio Padrão  

 

 

No que diz respeito às diferenças de médias nas variáveis em estudo em função do  

sexo dos participantes, foram apenas encontradas diferenças estatisticamente 

significativas ao nível das atribuições de credibilidade da vítima e da empatia, sendo que 

os participantes do sexo feminino apresentam níveis mais elevados nas duas dimensões 

comparativamente com os do sexo masculino (Quadro 3.2).  
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Quadro 3. 2  

Diferenças de médias nas variáveis em análise em função do sexo dos participantes 

 Sexo M DP t(p-value) Cohen d 

Severidade do 

abuso 

Feminino 6.59 .72 
1.234(.218) .19 

Masculino 6.44 .84 

Culpabilidade da 

vítima 

Feminino 1.43 .88 
-1.812(.075) .31 

Masculino 1.76 1.18 

Honestidade da 

vítima 

Feminino 5.67 1.21 
1.370(.172) .21 

Masculino 5.39 1.49 

Culpabilidade do 

perpetrador 

Feminino 6.44 1.05 
1.319(.192) .24 

Masculino 6.10 1.69 

Credibilidade da 

vítima 

Feminino 5.54 1.19 
2.038(.046) .34 

Masculino  5.08 1.48 

Empatia Feminino 

Masculino 

5.91 

5.59 

.86 

.95 
2.329(.021) .88 

Nota: M = Média; DP = Desvio Padrão; Nfeminino = 207; Nmasculino = 49  

 

3.2. O papel da empatia nas atribuições face ao abuso sexual em função da reação 

da figura materna ao abuso 

Com o objetivo de compreender se as atribuições dos participantes face ao abuso 

sexual, à vítima e ao perpetrador variavam em função da reação da figura materna ao 

abuso (culpa a vítima pelo abuso vs. nega a ocorrência do abuso vs. protege a vítima face 

ao abuso) e se a empatia moderava esta relação, foi realizada uma análise multivariada de 

covariância controlando para o efeito do sexo (MANCOVA). Primeiramente, foi testado 

o pressuposto da homogeneidade de covariâncias através do teste M de Box (271.762, p 

< .001) e, consequentemente, foi utilizado o Traço de Pillai em vez do Lambda de Wilk 

para avaliar a significância multivariada dos efeitos principais e de interação. A 

MANCOVA revelou um efeito estatisticamente significativo para a reação da figura 

materna (Pillai’s Trace = .129, F(10, 472) = 3.242, p < .001), mas não para o efeito direto 

da empatia (Pillai’s Trace = .038, F(5, 235) = 1.876, p = .099), nem para a o efeito 

moderador da empatia (Pillai’s Trace = .063, F(10,472) = 1.532, p = .125). As 

subsequentes ANOVAS revelaram um efeito estatisticamente significativo da reação da 

figura materna ao abuso na dimensão da culpabilidade do perpetrador (F(2, 245) = 5.104, 

p = .007). Finalmente, as comparações post hoc (Tukey HSD) demonstraram diferenças 

estatisticamente significativas apenas entre a reação materna de culpa e de negação (p = 

.004), em que os participantes atribuem mais culpa ao perpetrador quando a figura 
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materna culpa a vítima pelo abuso (M = 6.67) do que quando nega a sua ocorrência (M = 

6.07) (Quadro 3.3). 

 

Quadro 3. 3  

Média e desvio padrão das atribuições face ao abuso sexual em função da vinheta e da 

empatia 

  

Vinheta 

 

Empatia 

 

M 

 

DP 

 

n 

Severidade do abuso Culpa Baixo 6.50 .87 44 

  Médio/elevado 6.56 .87 41 

  Total 6.53 .86 85 

 Negação Baixo 6.45 .89 20 

  Médio/elevado 6.66 .57 53 

  Total 6.60 .68 73 

 Suporte  Baixo 6.34 .84 29 

  Médio/elevado 6.70 .49 59 

  Total  6.59 .64 88 

 Total Baixo 6.44 .86 93 

  Médio/elevado 6.65 .64 153 

  Total  6.57 .73 246 

Culpabilidade da vítima Culpa Baixo 1.24 .55 44 

  Médio/elevado 1.51 1.01 41 

  Total 1.37 .84 85 

 Negação  Baixo 1.43 .75 20 

  Médio/elevado 1.55 .93 53 

  Total  1.52 .88 73 

 Suporte Baixo 1.79 1.34 29 

  Médio/elevado 1.44 .91 59 

  Total  1.56 1.07 88 

 Total  Baixo 1.45 .93 93 

  Total  1.48 .93 246 
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Honestidade da vítima  Culpa Baixo 5.63 1.26 44 

  Médio/elevado 5.96 1.17 41 

  Total 5.79 1.22 85 

 Negação Baixo 5.53 1.22 20 

  Médio/elevado 5.59 1.28 53 

  Total  5.58 1.26 73 

 Suporte  Baixo 5.21 1.23 29 

  Médio/elevado 5.71 1.13 59 

  Total  5.55 1.29 88 

 Total  Baixo 5.47 1.34 93 

  Médio/elevado 5.74 1.19 153 

  Total 5.64 1.26 246 

Culpabilidade do 

perpetrador  

Culpa Baixo 6.75 .56 44 

  Médio/elevado 6.59 1.01 41 

  Total  6.67 .81 85 

 Negação Baixo 6.23 1.43 20 

  Médio/elevado 6.01 1.43 53 

  Total 6.07 1.42 73 

 Suporte Baixo 5.89 1.67 29 

  Médio/elevado 6.60 .92 59 

  Total  6.34 1.25 88 

 Total  Baixo 6.37 1.25 93 

  Médio/elevado 6.39 1.17 153 

  Total  6.38 1.19 246 

Credibilidade da vítima Culpa Baixo 5.05 1.52 44 

  Médio/elevado 5.39 1.31 41 

  Total 5.21 1.42 85 

 Negação Baixo 5.63 .96 20 

  Médio/elevado 5.66 1.20 53 

  Total 5.65 1.14 73 

 Suporte Baixo 5.64 1.27 29 

  Médio/elevado 5.56 1.13 59 

  Total  5.59 1.17 88 

 Total Baixo 5.35 1.36 93 

  Médio/elevado 5.55 1.20 153 

  Total 5.48 1.26 246 
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CAPÍTULO 4 

Discussão 

A presente dissertação tinha como objetivo explorar o papel da reação da figura materna 

ao abuso nas atribuições dos participantes, bem como o papel moderador da empatia nesta 

relação. No geral, analisando as médias obtidas pelos participantes nas dimensões de 

atribuições ao abuso sexual, e de forma consistente com a literatura neste âmbito (e.g., 

Rogers et al., 2011; Rogers et al., 2014), as atribuições realizadas pelos participantes 

assumiram uma natureza pró-vítima e anti perpetrador.  

No que diz respeito aos resultados descritivos, foi possível verificar que a empatia 

está positivamente correlacionada com as atribuições de severidade ao abuso e de 

honestidade à vítima, suportando parcialmente a hipótese de que os participantes com 

pontuações mais reduzidas na empatia fariam atribuições mais negativas ao abuso sexual. 

Este resultado é consistente com evidência prévia neste domínio. Com efeito, Magalhães 

e colegas (2021) também encontraram associações positivas entre a empatia e a 

severidade do abuso e a honestidade da vítima. Haegerich e Bottoms (2000), por sua vez, 

verificaram que os participantes mais empáticos consideram que a experiência de abuso 

sexual é suficientemente grave para funcionar como atenuante na prática de um crime. 

Por outro lado, os resultados não confirmaram a investigação prévia que sugere uma 

menor atribuição de responsabilidade e uma maior atribuição de credibilidade à vítima 

pelos participantes mais empáticos (Bottoms, 1993; Bottoms et al., 2014).  

Relativamente às diferenças de sexo, verificámos que os participantes do sexo 

feminino apresentam níveis mais elevados de atribuições de credibilidade à vítima 

comparativamente com os do sexo masculino. Este resultado corrobora a investigação 

prévia, que se apresenta como bastante consistente quanto ao facto de as mulheres, em 

comparação com os homens, tenderem a fazer atribuições mais positivas face ao abuso 

sexual, nomeadamente no que concerne à credibilidade da vítima (Alcantara et al., 2019; 

Bottoms & Goodman, 1994; Crowley et al., 1994; Davies & Rogers, 2009; Davies et al., 

2013; Rogers & Davies, 2007; Rogers et al., 2007; Rogers et al., 2011).  Tal pode também 

dever-se ao facto de as mulheres, tendencialmente, apresentarem níveis mais elevados de 

empatia do que os homens (e.g., Bottoms, 1993), dado corroborado pelo presente estudo. 

Estas diferenças parecem ser explicadas por fatores socioculturais. De acordo com a teoria 

evolucionária do investimento parental (Trivers, 1972), é expectável que as mulheres, em 

comparação com os homens, desenvolvam uma maior propensão para as atividades 

relacionadas com as relações de cuidado. Consequentemente, desenvolvem, também, 
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competências neste domínio, nomeadamente, ao nível da comunicação (Hojat et al., 

2003). Num estudo conduzido com uma amostra de estudantes de medicina, Magalhães 

e colegas (2011) sugerem um paralelismo entre as referidas capacidades, direcionadas 

para os filhos, e a empatia, dirigida aos pacientes em contexto clínico. No presente estudo, 

é possível que este paralelismo se manifeste relativamente à empatia demonstrada pelas 

mulheres face às vítimas de abuso sexual na infância. Outra possível explicação para o 

facto de as mulheres apresentarem níveis mais elevados de empatia prende-se com as 

diferenças entre géneros no que respeita às expectativas sociais sobre os papéis do homem 

e da mulher. Com efeito, as mulheres apresentam uma maior tendência para desenvolver 

relacionamentos interpessoais e para oferecer suporte emocional do que os homens, bem 

como para demonstrar uma maior sensibilidade em situações sociais e adotar atitudes 

mais humanistas e orientadas para o cuidado a terceiros (Hojat et al., 2003; Hojat et al., 

2002; Hojat et al., 2005; Kataoka et al., 2009).      

Com base nestes resultados no presente estudo, e na literatura anterior (e.g., Alcantara 

et al., 2019; Davies & Rogers, 2009; Davies et al., 2013; Rogers & Davies, 2007; Rogers 

et al., 2007; Rogers et al., 2011), a análise multivariada de variância foi realizada 

controlando para o efeito do sexo (MANCOVA). Os resultados revelaram um efeito 

significativo da manipulação (i.e., reação materna) apenas para a dimensão da 

culpabilidade do perpetrador. Especificamente, os participantes atribuíram 

significativamente mais culpa ao perpetrador quando a figura materna culpabiliza a 

vítima pelo abuso do que quando nega a sua ocorrência. Estes resultados corroboram a 

evidência obtida por Graham e colegas (2007) acerca da ausência de um efeito da reação 

da família nas atribuições face à vítima, mas contraria os resultados dos autores que 

observaram que a reação familiar ao abuso não tem impacto nas atribuições de culpa e 

responsabilidade aos perpetradores.  

Este resultado contraria a hipótese formulada de que a presença de suporte materno 

poderia predizer atribuições mais positivas face ao abuso sexual, ao sugerir que não 

existem diferenças estatisticamente significativas entre a reação materna de suporte à 

vítima e as reações de não suporte (i.e., culpa e negação), mas sim entre estas últimas. 

Uma possível explicação para este resultado prende-se com a defensive attribution 

hypothesis (Shaver, 1970). Na investigação sobre as atribuições feitas no âmbito do abuso 

sexual na infância, esta hipótese surge frequentemente como uma explicação para a 

atribuição de culpa à vítima, que varia com base na perceção de similaridade com 

características pessoais da mesma, nomeadamente o sexo. Ou seja, as mulheres, 
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defensivamente, culpam menos uma vítima do sexo feminino por se percecionarem como 

semelhantes à mesma (Rogers et al., 2009; Graham et al., 2007). Assim, é possível que, 

no presente estudo, este mecanismo seja ativado com base na perceção de semelhança 

dos participantes com a figura materna, uma vez que a maior parte da amostra (80.9%) é 

do sexo feminino. Esta perceção pode conduzir a uma tendência dos participantes para 

negar a ocorrência do abuso na circunstância em que a figura materna o faz e, 

consequentemente, para atribuírem menos culpa ao perpetrador nesse cenário.  

Por outro lado, é também possível que o cenário em que a figura materna culpa a 

criança pelo abuso contrarie mais o estereótipo da mãe como cuidadora preferencial (e.g., 

Waterman & Foss-Goodman, 1984) do que aquele em que há uma negação do abuso. 

Além disso, a idade da vítima apresentada neste estudo (7 anos) pode desempenhar um 

papel importante, considerando que o referido estereótipo parece ser mais acentuado 

quando se trata de crianças mais novas (Back & Lips, 1998; Rogers et al., 2007). 

Paralelamente, a investigação prévia revela uma tendência dos participantes para atribuir 

menos culpa à vítima pelo abuso quando se trata de crianças mais novas, 

comparativamente com adolescentes (Back & Lips, 1998; Rogers et al., 2007). Além 

disso, as mulheres – que, como supramencionado, compõem a maior parte da presente 

amostra – tendem a atribuir menor culpabilidade à vítima do que os homens num cenário 

de abuso sexual na infância (e.g., Davies et al., 2011). No seu conjunto, estes fatores, ao 

contrariarem a reação materna de culpa, podem explicar a perceção dos participantes de 

que essa reação funciona como um mecanismo de vitimação secundária para a criança 

(Rasho et al., 2020) e, consequentemente, levar a uma maior tendência para protegê-la, 

atribuindo maior culpabilidade ao perpetrador. 

Apesar do contributo inovador do presente estudo, a discussão dos resultados deve 

ter em conta um conjunto de limitações. Neste sentido, destaca-se a reduzida dimensão 

da amostra, assim como o desequilíbrio relativamente ao sexo dos participantes 

(aproximadamente 80% do sexo feminino). Considerando que os homens tendem, no 

geral, a apresentar atribuições mais negativas face ao abuso sexual na infância (Davies & 

Rogers, 2009), é importante que a investigação futura recorra a amostras mais 

equilibradas em termos do sexo dos participantes. Salienta-se, ainda, que a estratégia de 

recolha dos dados (i.e., a disseminação do questionário nas redes sociais) poderá ter 

impedido a obtenção de uma amostra suficientemente heterogénea, ao restringir a 

participação aos indivíduos com acesso às redes sociais. Além disso, a ausência de efeito 

da empatia pode dever-se a questões metodológicas, nomeadamente, à medida utilizada 
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(Escala de empatia, de Milfonte & Sibley, 2016) – composta por apenas três itens –, 

sugerindo, assim, que, no futuro, a avaliação do construto possa incluir medidas mais 

compreensivas.  

Embora a investigação prévia (Graham et al., 2007) não tenha encontrado um efeito 

significativo da reação da família ao abuso nas atribuições face ao perpetrador, os 

resultados obtidos no presente estudo realçam a importância de continuar a explorar esta 

questão. Deste modo, e tendo em conta que, num contexto de abuso sexual, as vítimas 

adolescentes são, tendencialmente, percecionadas como menos credíveis do que as 

vítimas mais novas (e.g., Davies & Rogers, 2009), seria importante proceder, no futuro, 

à manipulação da idade da vítima, com vista a uma melhor compreensão dos resultados 

do presente estudo. Por outro lado, no sentido de compreender se, de facto, o estereótipo 

da figura materna como particularmente cuidadora e protetora é ativado aquando da 

exposição a estes cenários, seria importante analisar estes efeitos considerando cenários 

em que a reação paterna ao abuso é apresentada, para que possam ser contrastados os 

resultados com os obtidos neste estudo. Por último, poderia ser relevante recorrer a um 

cenário hipotético de abuso sexual extrafamiliar, considerando a investigação que sugere 

uma tendência dos participantes para percecionar o abuso intrafamiliar como tendo 

consequências mais severas para a vítima comparativamente com o abuso extrafamiliar 

(e.g., Davies & Rogers, 2009; Davies et al., 2013), o que pode contribuir para diferenças 

nas atribuições.  

Não obstante estas limitações, há um conjunto de implicações para a prática neste 

domínio que podemos identificar. Sabemos que a reação da figura materna à revelação 

do abuso sexual e o subsequente nível de suporte que oferece à criança são dos preditores 

mais importantes na recuperação da mesma e no seu ajustamento psicológico a longo 

prazo (Elliot & Carnes, 2001; Pintello & Zuravin, 2001). Deste modo, é importante 

potenciar o papel das figuras cuidadoras na proteção das vítimas, enquanto fontes de 

suporte, prevenindo a ocorrência de vitimação secundária. Esta questão pode tornar-se 

particularmente relevante nos casos de abuso sexual intrafamiliar, como o apresentado no 

presente estudo, considerando que a ausência de suporte materno após o abuso perpetrado 

pela figura paterna constitui um risco cumulativo para a criança dentro do seio familiar e 

aumenta a probabilidade de necessidade de intervenção do sistema protetivo (Pintello & 

Zuravin, 2001). Neste contexto, importa considerar, não somente o impacto negativo que 

a vitimação sexual tem na criança, mas também nos seus cuidadores, nomeadamente na 
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figura materna (Corcoran, 1998; Corcoran & Pillai, 2008; McCourt et al., 1998), e 

potenciar a intervenção junto dos mesmos.  

Finalmente, os resultados do presente estudo, segundo os quais a empatia está 

associada a uma maior atribuição de severidade ao abuso e de honestidade à vítima realça 

a importância de potenciar respostas empáticas na comunidade. Tal pode contribuir para 

o aumento da consciência social sobre a necessidade de desenvolver políticas de 

prevenção do abuso sexual e de medidas protetivas face às vítimas (Mathews & Collin-

Vézina, 2016). Estas medidas passam por respostas (familiares, sociais e profissionais) 

de não descredibilização e não responsabilização da criança, considerando o impacto que 

as reações negativas perante a revelação do abuso pode ter na saúde mental das vítimas e 

na sua recuperação (e.g., Antunes & Magalhães, 2019; Ulman & Filipas, 2005).  
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CAPÍTULO V 

Conclusão 

O impacto das reações sociais à revelação do abuso na concetualização do mesmo 

transforma a experiência individual de recuperação num processo influenciado por 

diversas variáveis socioculturais (Antunes & Magalhães, 2019). A compreensão destes 

fatores explicativos torna-se, portanto, fundamental. Apesar de as limitações do presente 

estudo poderem constituir um obstáculo à generalização dos resultados obtidos, estes 

oferecem um contributo relevante para o conhecimento sobre as atribuições face ao abuso 

sexual na infância. 

Concretamente, este estudo contribuiu para a compreensão do papel da reação da 

figura materna ao abuso nas atribuições feitas neste âmbito, algo que, à data, tanto quanto 

é do nosso conhecimento, não havia sido explorado na investigação. A referida variável 

revelou ter um efeito na atribuição de culpabilidade ao perpetrador, sugerindo que 

diferentes formas de não suporte materno estão relacionadas com diferenças nas 

atribuições de culpa feitas ao perpetrador. Tal remete para a necessidade de prevenir 

situações de negação do abuso e de culpa das vítimas por parte dos seus cuidadores, na 

medida em que, não só configuram formas de vitimação secundária das próprias vítimas, 

como podem ativar representações sociais negativas sobre o abuso e sobre a vítima, com 

potencial impacto nos processos de avaliação e intervenção.  

Por sua vez, o papel moderador da empatia na relação entre a reação materna ao abuso 

e as atribuições feitas pelos participantes não se revelou significativo. Não obstante, as 

associações verificadas entre aquela variável e as atribuições de severidade ao abuso e de 

honestidade à vítima apontam para a importância de promover uma comunidade mais 

empática, com vista à efetiva proteção das vítimas.  

Considerando, simultaneamente, as consequências da experiência abusiva em si e das 

atribuições negativas face à mesma (e.g., Fergusson et al., 2013; Ullman & Filipas, 2005), 

conclui-se ser premente a continuação da investigação neste contexto. A identificação dos 

fatores que sustentam as referidas atribuições poderá contribuir, em ultima instância, para 

a recuperação das vítimas de abuso sexual.  
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